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EMENTA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO/CARGA - 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - APURAÇÃO POR 

DÉBITO/CRÉDITO – FALTA DE REGIME ESPECIAL. Constatada a apuração 

do ICMS pelo sistema de débito/crédito, em desacordo com o previsto no art. 75, 

inciso XXIX, alínea “a” do RICMS/02, que estabelece o crédito presumido como 

regra geral na hipótese. Estando a apuração pelo regime de débito/crédito 

condicionada à concessão do regime especial previsto no § 12 do art. 75 do 

RICMS/02 e não havendo a comprovação de que a Impugnante era detentora de 

tal regime, corretas as exigências de ICMS e das Multas de Revalidação e Isolada 

capituladas na Lei nº 6.763/75, respectivamente no art. 56, inciso II e art. 55, 

inciso XXVI. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre aproveitamento indevido de créditos de ICMS, no 

período de outubro de 2014 a junho de 2018, uma vez que o estabelecimento autuado, 

que explora a atividade de transporte rodoviário de cargas, apurou o ICMS pelo sistema 

normal de débito e crédito, sem possuir o Regime Especial autorizativo, contrariando o 

disposto no art. 75, inciso XXIX, alínea “a” c/c § 12º do mesmo dispositivo do 

RICMS/02. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI, ambos da Lei nº 6.763/75.  

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por representante 

legal, Impugnação às fls. 21/22, juntando documentos de fls. 23/36 e requer, ao final, a 

procedência da impugnação. 

A Fiscalização, em manifestação de fls. 42/45, refuta as alegações da 

Defesa e requer, portanto, a procedência do lançamento. 

DECISÃO 

Conforme relatado, a autuação versa sobre aproveitamento indevido de 

créditos de ICMS, no período de outubro de 2014 a junho de 2018, uma vez que o 
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estabelecimento autuado, que explora a atividade de transporte rodoviário de cargas, 

apurou o ICMS pelo sistema normal de débito e crédito, sem possuir o Regime 

Especial autorizativo, contrariando o disposto no art. 75, inciso XXIX, alínea “a” c/c § 

12º do mesmo dispositivo do RICMS/02. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI, ambos da Lei nº 6.763/75. 

O trabalho foi desenvolvido com base na análise dos documentos fiscais e 

arquivos eletrônicos de envio obrigatório ao Fisco. 

Insta, pois, trazer a legislação de regência da matéria: 

Art. 75. Fica assegurado crédito presumido:  

(...)  

XXIX - ao estabelecimento prestador de serviço de 

transporte rodoviário de cargas de valor 

equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 

imposto devido na prestação, observando-se o 

seguinte: 

a) o crédito presumido será aplicado pelo 

contribuinte, em substituição ao sistema normal 

de débito e crédito, vedada a utilização de 

quaisquer outros créditos;  

(...) 

§ 12. Em substituição ao crédito presumido de que 

trata o inciso XXIX do caput deste artigo, fica 

assegurado ao prestador de serviço de transporte 

rodoviário de cargas a apuração pelo sistema 

normal de débito crédito, observado o seguinte: 

I - a opção será formalizada mediante regime 

especial concedido pelo diretor da 

Superintendência de Tributação, após manifestação 

da Superintendência de Fiscalização; 

II - o regime especial estabelecerá obrigações 

acessórias que assegurem o controle da apuração 

do imposto, especialmente no que se refere à 

vedação ou estorno do crédito relativo às 

prestações isentas ou não tributadas; 

A base da argumentação de defesa da Impugnante repousa na argumentação 

de que “nunca sequer pediu ou optou por utilizar o crédito presumido”, tanto que 

“todos os relatórios já enviados à Secretaria de Estado, tais como Dapi´s, etc, foram 

devidamente entregues na modalidade do regime de recolhimento por Débito e 

Crédito”. 

Entretanto, nos termos da legislação supratranscrita, fica assegurado ao 

estabelecimento prestador de serviço de transporte o crédito presumido equivalente a 

20% (vinte por cento) do valor do imposto devido na prestação. 

Nesses termos, constata a Fiscalização que a Autuada aproveitou 

indevidamente de créditos de ICMS em valor superior a 20%, conforme apurado nos 

anexos 1 e 2 do Auto de Infração (fls. 09/11).  
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O anexo 1 encontra-se em mídia eletrônica (CD). 

Conforme várias decisões deste E. Conselho de Contribuintes sobre a 

matéria em exame, o art. 75, inciso XXIX e seu § 12, ambos da Parte Geral do 

RICMS/02, estão amparados no Convênio ICMS nº 106/96 e no § 2º do art. 29 da Lei 

nº 6.763/75.  

Assim prevê o art. 29, § 2º, da Lei nº 6.763/75:  

Art. 29. O valor devido a título de imposto 

resultará da diferença a maior entre o imposto 

referente à mercadoria saída e ao serviço de 

transporte ou de comunicação prestado e o imposto 

cobrado relativamente à entrada, real ou 

simbólica, de mercadoria, inclusive energia 

elétrica, ou bem para uso, consumo ou ativo 

imobilizado, e o recebimento de serviço de 

transporte ou de comunicação, no respectivo 

estabelecimento. 

(...) 

§ 2° O Poder Executivo, como medida de 

simplificação da tributação, poderá facultar ao 

contribuinte adotar abatimento de percentagem 

fixa a título de montante, ainda que 

parcialmente, do imposto cobrado nas operações e 

prestações anteriores.  

Em verdade, a sistemática do crédito presumido consiste no abatimento de 

uma percentagem fixa sobre o valor do imposto devido na prestação de serviço de 

transporte de cargas, o que foi observado pelo Fisco na apuração fiscal em exame.  

Registra-se, ainda, que o Decreto nº 44.253/06, que alterou o art. 75 do 

RICMS/02, introduzindo o inciso XXIX, conforme acima ressaltado, é fundado no 

Convênio ICMS nº 106/96 do qual o estado de Minas Gerais é signatário.  

Tal convênio tem o seguinte conteúdo:  

CONVÊNIO ICMS 106/96  

Dispõe sobre concessão de crédito presumido nas 

prestações de serviços de transporte.  

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários 

de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados e 

do Distrito Federal, na 84ª Reunião Ordinária do 

Conselho Nacional de Política Fazendária, 

realizada em Belém, PA, no dia 13 de dezembro de 

1996, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, 

resolvem celebrar o seguinte CONVÊNIO 

Cláusula primeira. Fica concedido aos 

estabelecimentos prestadores de serviço de 

transporte um crédito de 20% (vinte por cento) do 

valor do ICMS devido na prestação, que será 

adotado, opcionalmente, pelo contribuinte, em 

substituição ao sistema de tributação previsto na 

legislação estadual.  
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§ 1° O contribuinte que optar pelo benefício 

previsto no caput não poderá aproveitar quaisquer 

outros créditos.  

§ 2° A opção pelo crédito presumido deverá 

alcançar todos os estabelecimentos do 

contribuinte localizados no território nacional e 

será consignada no livro Registro de Utilização 

de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências de 

cada estabelecimento.  

§ 3° O prestador de serviço não obrigado à 

inscrição cadastral ou à escrituração fiscal 

apropriar-se-á do crédito previsto nesta cláusula 

no próprio documento de arrecadação.  

Cláusula segunda. O benefício previsto neste 

Convênio não se aplica às empresas prestadoras de 

serviços de transporte aéreo.  

Cláusula terceira. Este Convênio entra em vigor 

na data da publicação de sua ratificação 

nacional, produzindo efeitos a partir de 1° de 

janeiro de 1997 ficando revogado o Convênio ICMS 

38/89, de 24 de abril de 1989. 

O inciso XXIX do art. 75 do RICMS/02 prevê o regime de apuração do 

imposto utilizando o crédito presumido, em substituição ao sistema de débito e crédito, 

passando este a ser a regra para os prestadores de serviço de transporte rodoviário de 

cargas, nos termos definidos pela legislação mineira, a qual se encontra este Conselho 

de Contribuintes adstrito em seu julgamento.  

Exatamente a hipótese em que se enquadra a ora Impugnante.  

Cabe destacar que a apuração do imposto pelo sistema de débito e crédito 

ainda é assegurada, desde que formalizada mediante regime especial concedido pelo 

diretor da Superintendência de Tributação, após manifestação da Superintendência de 

Fiscalização, nos termos do § 12 do art. 75 do RICMS/02. Este regime especial deverá 

estabelecer obrigações acessórias que assegurem o controle da apuração do imposto, 

especialmente no que se refere à vedação ou estorno do crédito relativo às prestações 

isentas ou não tributadas.  

Ressalta-se que, ao determinar que o Contribuinte optante pelo regime 

especial cumpra os requisitos do art. 75, § 12 do RICMS/02, criando formas de 

controle sobre o aproveitamento de crédito do imposto, a Fazenda Pública exige o 

cumprimento das normas que já se encontram previstas no RICMS/02, em seu art. 71, 

inciso I, § 14 da Parte Geral, a saber: 

CAPÍTULO IV Do Estorno do Crédito 

Art. 71. O contribuinte deverá efetuar o estorno 

do imposto creditado sempre que o serviço tomado 

ou a mercadoria ou o bem entrados no 

estabelecimento:  

I - vierem a ser objeto de operação subsequente 

não tributada ou isenta, observado o disposto no 

§ 3º deste artigo e no artigo 74 deste 

Regulamento;  
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(...) 

§ 14. O prestador de serviço de transporte 

rodoviário de cargas estornará os créditos 

relativos às suas prestações cujo imposto tenha 

sido recolhido por terceiro, a título de 

substituição tributária. 

Veja que a Impugnante reconhece que não tenha pedido o regime especial 

exigido pelas normas regulamentares, por entender que o crédito presumido é que 

dependeria de requerimento.  

No entanto, na espécie, tal obrigação, é o único mecanismo capaz de 

assegurar, nos termos das normas regulamentares mineiras, a apuração do imposto pelo 

sistema de débito e crédito, bastando que a opção seja formalizada nos termos do § 12, 

do art. 75 do RICMS/02.  

Nesse diapasão, diante da legislação retromencionada, verifica-se que a 

Autuada, ao não formalizar sua opção pelo regime de apuração do imposto “débito e 

crédito”, opta pela apuração pelo crédito presumido conforme dispõe o art. 75, inciso 

XXIX e seu § 12, do RICMS/02.  

Assim, equivoca-se a Impugnante, portanto, quando afirma que não optou 

pela apuração pelo crédito presumido. 

Na verdade, a Impugnante utilizou a sistemática da apuração de 

débito/crédito, o que restou comprovado de forma inequívoca em sua peça de defesa, 

sendo que não é detentor de regime especial que o autorize a proceder desta forma. 

A Fiscalização agiu corretamente estornando os créditos de ICMS 

ilegítimos, mediante exigência integral em Auto de Infração, acrescidos dos juros de 

mora, das multas relativas ao aproveitamento indevido e da penalidade a que se refere o 

inciso II do art. 56 da Lei nº 6.763/75, conforme determina o art. 195 do RICMS/02, 

veja-se: 

Art. 195. Na hipótese do contribuinte do ICMS ter 

escriturado créditos ilegítimos ou indevidos, 

tais créditos serão estornados mediante exigência 

integral em Auto de Infração, acrescidos dos 

juros de mora, das multas relativas ao 

aproveitamento indevido e da penalidade a que se 

refere o inciso II do art. 56 da Lei nº 6.763, de 

1975, a partir dos respectivos períodos de 

creditamento.  

(...) 

Assim, correto o estorno integral efetuado pela Fiscalização. 

A legislação é clara ao dispor que serão estornados, por meio de Auto de 

Infração, créditos ilegítimos/indevidos quando escriturados. 

Dessa forma, vê-se que a penalidade por descumprimento de obrigação 

acessória exigida amolda-se perfeitamente ao caso do presente auto: 

Art. 55 (...) 
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XXVI - por apropriar crédito em desacordo com a 

legislação tributária, inclusive no caso de 

apropriação de crédito relativo à aquisição de 

mercadoria alcançada por redução da base de 

cálculo na entrada ou na operação subsequente, 

ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos 

anteriores - 50% (cinquenta por cento) do valor 

do crédito indevidamente apropriado; 

Todos os argumentos aqui expostos estão em perfeita consonância com a 

jurisprudência deste E. Conselho de Contribuintes, podendo ser citados, a título de 

exemplos, os Acórdãos nºs 22.899/18/1ª e 22.934/18/3ª.  

Diante de todo o exposto, observa-se que as infrações cometidas pela 

Impugnante restaram devidamente comprovadas, o lançamento foi realizado com a 

plena observância da legislação tributária e, não tendo a Impugnante apresentado 

nenhuma prova capaz de elidir o feito fiscal, legítimo se torna o lançamento em exame. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, as Conselheiras Gislana da Silva Carlos (Revisora) e Cindy Andrade 

Morais. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 2020. 

Ivana Maria de Almeida 

Relatora 

Carlos Alberto Moreira Alves 

Presidente 
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